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Euro

R$ 5,380

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

11,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2023                     0,12
Agosto/2023                  0,23
Setembro/2023 0,26
Outubro/2023 0,24
Novembro/2023 0,28

Dólar
Na terça-feira Últimos 

4,915 
(+1,28%)

21/dezembro 4,888

22/dezembro 4,861

26/dezembro                            4,822

28/dezembro                            4,832

Ao ano

CDI

11,65%

Bolsas
Na terça-feira Na terça-feira

1,11%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

26/12       27/12 28/12 02/01

132.752 132.696,63

0,57%
Nova York

CONSUMO

Teto do rotativo do 
cartão está valendo

A partir de hoje, limite é de 100% do valor da dívida, ao ano. Norma, porém, não retroage para quem tem débitos antigos

C
omeçam a valer, hoje, as 
novas regras que limitam 
a 100%, ao ano, os juros da 
dívida do rotativo do car-

tão de crédito. A modalidade é 
ativada automaticamente quan-
do o cliente não paga o valor total 
da fatura até a data do vencimen-
to e é a mais cara do país, com 
juros que chegaram a 431,6% ao 
ano em 2023. A norma foi estabe-
lecida em dezembro, em decisão 
do Conselho Monetário Nacional 
(CMN), depois da falta de acordo 
entre o governo e instituições fi-
nanceiras.

A proposta estabeleceu um 
prazo de 90 dias, a partir da pu-
blicação da lei que instituiu o 
programa de renegociação de dí-
vidas Desenrola, para que as ad-
ministradoras de cartão apresen-
tassem uma proposta de teto pa-
ra os juros. Como nenhuma solu-
ção foi encontrada, passou a va-
ler o dispositivo fixado na lei que 
impõe teto aos juros.

Pela nova regra, a dívida to-
tal de quem atrasa a fatura do 
cartão não poderá ultrapassar 
o dobro do débito original. Por 
exemplo: se a dívida original for 
de R$ 100, o valor total a ser pa-
go pelo cliente, com a cobrança 
de juros e encargos, não pode-
rá ultrapassar R$ 200, indepen-
dentemente do prazo.

Para o economista Otto Noga-
mi, professor do Instituto de En-
sino e Pesquisa (Insper), a medi-
da ensejaria a redução do endivi-
damento dos consumidores. “O 
novo teto pode ajudar a aliviar o 
fardo financeiro sobre os consu-
midores com dívidas rotativas, 
evitando que cresçam exponen-
cialmente devido aos altos juros. 
Além disso, ao limitar o cresci-
mento da dívida, pode-se esperar 
uma redução na inadimplência, 
uma vez que as dívidas se tornam 
mais gerenciáveis para o consu-
midor”, avalia.

Apesar de ser considerada 

 » RAFAELA GONÇALVES

Diante das expectativas de 
continuidade da queda dos ju-
ros e a melhora nos índices de 
inadimplência, os bancos melho-
raram as previsões para o desem-
penho dos empréstimos em 2024. 
Segundo a Pesquisa de Economia 
Bancária e Expectativas, de de-
zembro, divulgada pela Federa-
ção Brasileira de Bancos (Febra-
ban), a projeção de crescimento 
da carteira de crédito total deste 
ano aumentou de 8,3% para 8,5%.

O levantamento registrou alta 
na expectativa tanto na carteira 
livre como na direcionada. No ca-
so da primeira, a projeção subiu 
de 8,2% para 8,4%, enquanto que 
na segunda avançou de 8,5% para 
8,6%. Por outro lado, houve uma 
nova redução na expectativa de 
crescimento da carteira total em 
2023, que passou de 7,4% (edição 
de novembro) para 6,9%, com re-
visão para baixo concentrada na 
carteira livre pessoa física.

O diretor de Economia, Re-
gulação Prudencial e Riscos da 

Febraban, Rubens Sardenberg, 
destacou que o mercado de cré-
dito registrou uma desacelera-
ção razoável no ano passado. 
Era um movimento esperado, 
diante da política monetária 
contracionista, do aumento da 
inadimplência e de eventos ne-
gativos no setor corporativo no 
início do ano.

“O mais importante, con-
tudo, é que as expectativas são 
mais positivas para 2024, quan-
do o crédito deve voltar a acele-
rar, crescendo acima de 8%, sus-
tentado pelo movimento de que-
da da taxa de juros e melhora dos 
índices de inadimplência, que 
devem beneficiar especialmen-
te o crédito com recursos livres, 
mais sensível ao ciclo econômi-
co”, avalia.

Inadimplência e juros

Em relação à taxa de ina-
dimplência da carteira livre, a 
pesquisa capturou estabilidade 

Bancos fazem projeções 
otimistas para o crédito

Divulgação/Febraban

renegociação. O Conselho Mone-
tário também aumentou a trans-
parência nas faturas, mas essas 
exigências só vigorarão a partir 
de 1º de julho.

A portabilidade será gratuita. 
Caso a instituição credora ori-
ginal faça uma contraproposta 
ao devedor, deverá ter o mes-
mo prazo do refinanciamento 
daquela que se propõe a “com-
prar” a dívida. O Banco Central 
(BC) considera que a igualdade 
de prazos permitirá a compara-
ção de custos.

Segundo o economista New-
ton Marques, professor da Uni-
versidade de Brasília (UnB), o 
teto do rotativo é uma oportu-
nidade de reduzir o superendi-
vidamento e incentivar a edu-
cação financeira da população. 
“Tende a cortar um pouco o ci-
clo vicioso que existe entre a al-
ta da inadimplência e alta ta-
xa de juros. A partir desse mo-
mento, caso haja um aumen-
to do endividamento, deve-se 
ao devedor — que terá, agora, 
de colocar em prática algumas 
premissas de educação finan-
ceira”, observa.

Porém, para a Federação 
Brasileira de Bancos (Febra-
ban), as causas dos elevados 
juros do rotativo não foram es-
truturalmente solucionadas 
com o teto. Por meio de nota, 
a entidade considera “tempo-
rária a solução atual e, por não 
resolver a causa-raiz, os juros 
se manterão ainda em patamar 
elevado, prejudicando o comér-
cio e aqueles que mais preci-
sam de crédito para consumir”.

Passada a primeira fase de im-
plementação do teto, a Febra-
ban assegura que “vamos buscar 
soluções para o reequilíbrio do 
principal instrumento de finan-
ciamento do consumo no Bra-
sil, com maior transparência e 
uma efetiva e sustentável redu-
ção dos juros, que beneficia es-
pecialmente a população de ren-
da mais baixa”.

na projeção tanto para 2023 co-
mo para 2024. Para o ano pas-
sado, a projeção é de 4,9%, o 
que corresponde ao nível atual 
do indicador (dado de outubro 
do Banco Central), reforçan-
do a tese de que a trajetória 

de alta da inadimplência che-
gou ao fim (mesmo que ainda 
com alguma divergência en-
tre os segmentos pessoa físi-
ca e jurídica). Para este ano, 
a projeção permaneceu em 
4,6%, o que significaria recuo 

na comparação com 2023.
Em relação à taxa básica de 

juros, o levantamento mostrou 
que a grande maioria (88,9%) 
dos participantes julgou co-
mo adequada a sinalização do 
Comitê de Política Monetária 

uma medida positiva, Nogami 
afirma que os bancos podem res-
tringir o rotativo e limitar o aces-
so ao consumidor com menor 
pontuação de crédito.

“As altas taxas do rotativo são 
reflexo do risco das administra-
doras de cartão. Os bancos po-
dem se tornar mais seletivos e 

limitar o acesso ao crédito para 
consumidores com menor pon-
tuação. Essa limitação pode le-
var à queda no consumo das 
famílias, impactando negativa-
mente no PIB (Produto Interno 
Bruto)”, adverte.

Nogami alerta, ainda, que a 
melhor maneira de evitar os altos 

custos do rotativo ainda é o paga-
mento integral da fatura no ven-
cimento: “A nova regulamenta-
ção serve como uma rede de se-
gurança, mas a gestão responsá-
vel das finanças pessoais conti-
nua sendo a chave para evitar o 
endividamento”, ensina.

Portabilidade

Além de oficializar o teto de 
juros, o CMN instituiu a portabi-
lidade do saldo devedor do car-
tão — que permite ao consu-
midor levar a dívida do rotativo 
para uma instituição financeira 
que ofereça melhor condição de 

(Copom) de cortes de 0,50 pon-
to percentual da Selic nas próxi-
mas reuniões. Isso porque não 
foram observadas alterações re-
levantes no cenário que justifi-
quem acelerar o ritmo de que-
da dos juros. (RG)

O mais importante, 
contudo, é que as 
expectativas são mais 
positivas para 2024, 
quando o crédito deve 
voltar a acelerar, 
crescendo acima de 
8%, sustentado pelo 
movimento de queda 
da taxa de juros e 
melhora dos índices de 
inadimplência”

Rubens Sardenberg, diretor 

de Economia, Regulação 

Prudencial e Riscos da Febraban


